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MINISTÉRIO  DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei
de Minas, aprovado pelo Decreto n.º 28/2003, de 17 de Junho, faz-se
saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais,
de 26 de Março de 2007, foi atribuída à Rio Doce Moçambique, Limitada,
a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º1675L, válida até 26 de Março
de 2012, para metais básicos, metais preciosos e minerais industriais,
no distrito de Monapo, província de Nampula, com as seguintes
coordenadas geográficas:

Vértices Latitude Longitude

1
2
3

14º  50' 30,00"
14º  54' 45,00"
14º  54' 45,00"

40º  20'  15.00"
40º  20'  15.00"
40º  17'  30.00"

Vértices Latitude Longitude

4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16

14º  52'   0,00"
14º  52'   0,00"
14º  55' 15,00"
14º  55' 15,00"
14º  56'   0,00"
14º   56'  0,00"
14º 52'  45,00"
14º 52'  45,00"
14º 52'  15,00"
14º 52'  15,00"
14º  50'   0,00"
14º  50'   0,00"
14º  50' 30,00"

40º 17'  30.00"
40º 12'  30.00"
40º 12'  30.00"
40º   8'  45.00"
40º   8'  45.00"
40º   0'    0.00"
40º   0'    0.00"
40º   5'    0.00"
40º   5'    0.00"
40º   7'  45.00"
40º   7'  45.00"
40º  17' 30.00"
40º  17' 30.00"

Direcção  Nacional  de  Minas,  em  Maputo, 25  de  Abril  de 2007.
—  A  Directora  Nacional  de  Minas,  Fátima  Jussub Momade.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS E  OUTROS

AYR Resources Moçambique,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que
no dia treze de Junho de dois mil e sete foi
matriculada nesta Conservatória de Registo das
Entidades Legais sob  o n.º 100014432 uma
sociedade por quotas de responsabilidade
limitada denominada Ayr Resources
Moçambique, Limitada, que se regerá pelas
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Ayr
Resources Moçambique, Limitada, e tem a sua
sede na Rua Francisco Orlando Magumbwe,
número novecentos setente e sete, sétimo  andar,
Distrito Municipal Número Um,  na cidade de
Maputo, podendo, por deliberação da gerência,
abrir ou encerrar sucursais, agências ou qualquer
outra forma de representação social, no país ou
no estrangeiro, sempre que as circunstâncias
assim o justifiquem.

ARTIGO  SEGUNDO

Duração da sociedade

A duração da sociedade será por tempo
indeterminado, contando o seu começo a partir
da data da presente escritura.

ARTIGO  TERCEIRO

Objecto  social

Um)  A  sociedade tem por objectivo  princi-
pal a:

a) Pesquisa e prospecção de recursos
minerais, exploração e transformação
de recursos minerais,comercialização
de serviços e produtos de pesquisa,
protecção e exploração de recursos
minerais, importação de factores de
produção destinados as actividades
da sociedade, investimento e sua
facilitação na área mineral e outros,
consultoria e gestão de projectos
incluindo as operações, desenvol-
vimento de infraestruturas associadas
ao projecto incluindo o desenvol-
vimento das comunidades;

b) Prestação de serviços e exercício de
outras actividades acessórias a
actividade principal, incluindo o
comércio internacional.

Dois) A sociedade poderá realizar outras
actividades, bem como o desenvolvimento de
quaisquer outras actividades inerentes que os
sócios resolvam explorar e sejam permitidos por
lei.

ARTIGO  QUARTO

Capital  social

O capital social, integralmente subscrito, é
de vinte mil meticais, sendo quarenta por cento
pertencente a ABM Resources Nl, quarenta por
cento a ARY Resources África, dez por cento a
Steelsa, cinco por cento  a José Carlos Jóia da
Silva Santos cinco por cento a Nilton César
Mateus Ngoca.

ARTIGO  QUINTO

Aumento do capital

Um) O capital poderá ser aumentado uma
ou mais vezes mediante entradas em numerário
ou em espécie,  pela incorporação dos
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suprimentos feitos à caixa pelos sócios ou por
capitalizações de toda ou parte dos lucros ou
das reservas.

Dois) O aumento do capital em circunstância
alguma poderá representar que os sócios
fundadores percam a proporcionalidade do
capital inicial da sociedade.

Três) Em função do referido no número
anterior, fica estabelecido que, com o aumento
do capital social, aumenta proporcionalmente a
percentagem de participação dos sócios
fundadores.

ARTIGO  SEXTO

Suprimentos

Um) Não haverá prestações suplementares
de capital, mas os sócios poderão fazer à caixa
social os suprimentos que ela carecer, ao juro e
demais condições a estabelecer em assembleia
geral.

Dois) Quando a urgência das circunstâncias
justificar, os gerentes poderão aceitar dos sócios
e sem que haja sido previamente deliberado pela
assembleia geral, suprimentos de que a caixa
social possa carecer, devendo os mesmos serem
posteriormente homologados pela assembleia
geral, que estabelecerá as condições do
respectivo reembolso.

ARTIGO  SÉTIMO

Cessão e divisão de quotas

Um) É livre a cessão ou divisão de quotas
entre os sócios, preferindo a sociedade em
primeiro lugar, quando a cessação ou divisão
sejam feitas a favor de entidades estranhas à
sociedade.

Dois) Quando houver mais de um sócio
candidato à cessação ou divisão de uma quota
proceder-se-á o rateio na proporção das
respectivas participações sociais.

Três) No caso de nem a sociedade, nem os
sócios desejarem fazer o uso do mencionado
direito de preferência, então, o sócio que deseje
alienar a sua quota poderá fazê-lo livremente
com quem e como entender.

ARTIGO  OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da sociedade
e sua representação em juízo e fora dele, serão
exercidas pelos senhores Heath Hamilton
Alexander Gibb, com poderes e procuração da
ABM Resources NL e da AYR Resources
África e José Carlos Jóia da Silva Santos com
poderes e procuração da STEELSA, S.A.R.L, e
suas quotas pessoais.

Dois) Para que a sociedade fique validamente
obrigada nos seus actos e contratos é bastante a
assinatura dos gerentes acima nomeados.

Três) A sociedade poderá também ser
obrigada pela assinatura de um ou mais
procuradores, sócios ou pessoas estranhas à
sociedade a constituir, com poderes, gerais ou
parciais outorgados através de procurações a
emitir pelos sócios gerentes acima designados
ou por deliberação da assembleia geral nos
termos e nos limites específicos que constarão
dos respectivos mandatos.

ARTIGO  NONO

Responsabilidade dos gerentes

Um) Os gerentes respondem para com a
sociedade pelos danos a esta causados, por
actos ou omissões praticados com preterição
dos deveres legais ou contratuais, salvo se
provarem que procederam sem culpas.

Dois) É proibido aos gerentes ou seus
mandatários obrigar a sociedade em actos e
contratos aos negócios sociais, tais como, letras
de favor, fianças, avales e semelhantes. Fica
porém, e desde já autorizados a título
excepcional a concessão de garantias sob
qualquer forma pela sociedade a favor dos sócios
ou a entidades terceiras, pessoas colectivas, em
que os sócios ou a sociedade possuam
participações ou interesses comprovados desde
que hajam sido previamente autorizados pela
assembleia geral.

ARTIGO  DÉCIMO

Reunião da assembleia geral

Um) A assembleia geral será convocada pela
gerência e reunirá ordinariamente uma vez por
ano de preferência na sede da sociedade, para
apreciação, aprovação ou modificação do
balanço e quaisquer outros assuntos para que
tenha sido convocada e extraordinariamente,
sempre que for necessário.

Dois) As reuniões ordinárias da assembleia
geral serão convocadas  por fax e e-mail ou
correio por carta registada e com a antecedência
mínima de quinze dias. Do mesmo modo se
convocarão as reuniões extraordinárias da
assembleia geral apenas se reduzindo o prazo
de convocação para o mínimo de cinco dias úteis.

ARTIGO  DÉCIMO  PRIMEIRO

Deliberações  da  assembleia  geral

Um) Só os sócios podem votar com
procuração dos outros sócios. Não será válida
quanto as deliberações que importam
modificações do contrato social ou dissolução
da sociedade a procuração que não contenha
poderes especiais quanto ao projecto da mesma
deliberação.

Dois) Salvo se for imperativo legal, ou outra
circunstância especialmente ponderosa fica
desde já estabelecido que não carecem de
aprovações prévias da assembleia geral os actos
a seguir anunciados, bastando que os mesmos
sejam executados ou sancionados através de
assinaturas dos sócios gerentes acima designados
ou através da assinatura de um sócio ou
procuradores que por ele ou eles ou pela
assembleia geral hajam sido constituido, salvo
quando nos poderes conferidos estejam
expressamente vedados, a prática dos seguintes:

a) Contratação de empréstimos;

b) Constituição de hipóteses, penhoras e
garantias, salvaguardando o
disposto no número dois  do artigo
nono;

c) Aprovação do orçamento da sociedade;

d) Estabelecimento de contrato de
parceiros com entidades nacionais
e estrangeiras;

f) Participação no capital social de outras
sociedades comerciais.

Aquisição, alienação ou oneração de bens
imóveis, sujeitos a registo.

Três) São nulas as deliberações dos sócios.

a) Tomadas em assembleia geral, não
convocadas, salvo se todos os
sócios tiverem estado presentes ou
representados e houver unanimi-
dade;

b) Tomadas mediante voto escrito sem
que todos os sócios com direito de
voto tenham sido  convidados a
exercer esse direito;

c) Cujo conteúdo directamente ou por
actos de outros órgãos sejam
ofensivos aos bons costumes ou
preceitos legais que não possam ser
derrogados, nem sequer por vontade
unânime dos sócios.

Quatro) As actas da assembleia geral devem
identificar os nomes dos sócios presentes ou
nela  representados, o valor da quota de cada
um e as deliberações que foram tomadas, devendo
ser assinadas por todos os sócios ou
representantes que a elas assistirem.

ARTIGO  DÉCIMO  SEGUNDO

Dissolução

É dispensada a reunião da assembleia geral e
dispensadas todas as  formalidades da sua
convocação quando todos os sócios concordam
por escrito na deliberação ou concordam que
por outra forma se delibere, considerando-se
válidas nessas condições as deliberações
tomadas ainda que realizadas fora da sede social
em qualquer ocasião e qualquer que seja o seu
objecto, salvo no caso de deliberações que
importem modificações ao contrato social ou
dissolução da sociedade. A sociedade só se
dissolve nos casos previstos na lei e será então
liquidada como os sócios deliberem.

ARTIGO  DÉCIMO  TERCEIRO

Contas e resultados

Um) Anualmente será dado um balanço com
a data de  trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros que o balanço registar,
líquidos de todas as despesas e encargos, terão
a seguinte aplicação:

a) A percentagem  indicada para constituir
o fundo de reserva legal enquanto
não estiver resolvido nos termos da
lei ou sempre que seja necessário,
reintegrá-lo;

b)Para outras reservas que seja resolvido
criar as quantias que se determinarem
por acordo unânime dos sócios;

c) Para dividendo aos sócios na proporção
das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO  DÉCIMO  QUARTO

Exercício de direitos sociais por morte
ou interdição de um sócio

Por morte ou interdição de qualquer sócio,
pessoa singular, herdeiro ou representantes do
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falecido ou interdito, exercerão conjuntamente
os respectivos direitos, devendo nomear de entre
eles um que a todos  represente na sociedade.

ARTIGO  DÉCIMO  QUINTO

Despesas  gerais

A gerência fica, desde já autorizada a levantar
a totalidade do capital social depositado, a fim
de custear as despesas de constituição e registo
da sociedade, a aquisição do equipamento e
instalação da sede social e adquirir para esta
quaisquer bens móveis, imóveis ou direitos,
mesmo antes do registo definitivo, assumindo a
sociedade todos os actos praticados pela
gerência, nesse período, logo que
definitivamente matriculada.

ARTIGO  DÉCIMO  SEXTO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela Lei
de onze de Abril de mil novecentos e um e em
demais legislação aplicável na República de
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, catorze de Junho de dois mil e sete.
—  O Técnico, Ilegível.

Duna Lodge, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia doze de Junho de dois mil e sete, foi
matriculada na Conservatória de Registo das
Entidades legais sob o n.º 100017504 uma
sociedade por quota de responsabilidade
limitada denominada Duna Lodge, Limitada, que
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Duna
Lodge, Limitada, e é criada por tempo
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede em Maputo,
podendo, por deliberação da assembleia geral,
abrir agências, delegações, sucursais ou outra
forma de representação, em qualquer ponto do
país.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem como actividade a
exploração do turismo, eco-turismo, hotéis,
restaurantes, prestação de serviços;  partici-
pação e gestão imobiliária; agenciamento,
representação e intermediação comercial.

Dois)  A sociedade poderá exercer outras
actividades que sejam conexas ou subsidiárias
da actividade principal.

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente realizado
em dinheiro, é de vinte mil meticais,

correspondente à soma de duas quotas de dez
mil meticais, pertencentes uma a cada um dos
sócios Fábio Monico da Silva Namburete e Aida
Momede Malá.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes mediante deliberação da
assembleia geral, alterando-se o pacto social em
observância das formalidades estabelecidas por
lei.

ARTIGO QUINTO

A cessão ou divisão de quotas é livre entre
os sócios, mas para estranhos fica dependente
do consentimento escrito dos sócios não
cedentes aos quais é reservado o direito de
preferência na sua aquisição.

ARTIGO SEXTO

A assembleia geral reunirá ordinariamente,
uma vez por ano, para apresentação, aprovação
ou modificação do balanço e contas do exercício,
orçamentos dos anos ou períodos subsequentes
e para deliberar sobre quaisquer outros assuntos
para que tenha sido convocada e,
extraordinariamente, sempre que for necessário.

ARTIGO SÉTIMO

 A administração e gerência da sociedade e a
sua representação em juízo e fora dele, activa e
passivamente, serão exercidas por ambos os
sócios, que poderão nomear um ou mais
mandatários com poderes para tal.

ARTIGO OITAVO

O exercício social correspondente ao ano civil
e o balanço de contas de resultado serão
submetidos a aprovação da assembleia geral.

ARTIGO NONO

A sociedade só se dissolve nos casos fixados
na lei, dissolvendo-se por acordo dos sócios,
todos serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO

Em tudo fica omisso regularão as disposições
legais vigentes na República de Moçambique.

Maputo, catorze de Junho de dois mil e sete.
—  O Técnico, Ilegível.

Transaly, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de onze de Junho de dois mil e sete,
lavrada a folhas vinte e oito e seguintes do livro
de notas para escrituras diversas número cento
e trinta e seis traço D do Primeiro Cartório
Notarial de Maputo, perante mim Isidro Ramos
Moisés Batalha, licenciado em Direito, técnico
superior dos registos e notariado N1 e notário
do referido cartório, que pela presente escritura

pública e de acordo com acta avulsa da
assembleia geral reunida no dia vinte e nove de
Maio de dois mil e sete, os sócios deliberaram a
alteração parcial do artigo segundo no que tange
ao objecto social, que em consequência da
referida deliberação altera-se parcialmente pacto
social no referido artigo passando a ter a seguinte
nova redacção:

ARTIGO SEGUNDO

Constitui objecto a actividade de indústria
de transporte em automóveis de mercadorias
inertes e materiais relacionados com aquele
ramo de actividade.

Importação e exportação de materiais.

Que tudo o mais não alterado continuam em
vigor as disposições constantes do pacto social.

Está conforme.

Maputo, doze de Junho de dois mil e sete.
— A Ajudante, Maria Cândida Samuel Lázaro.

Sun Biofuels Mozambique, S.A

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de quatro de Junho de dois mil e sete,
exarada a folhas  vinte e três a vinte e quatro do
livro de notas para escrituras diversas número
duzentos vinte e seis traço D do Segundo
Cartório Notarial de Maputo, perante a notária
Batça Banu Amade Mussa, licenciada em Direito
e técnica superior dos registos e notariado N1 e
notária do referido cartório, foi constituída uma
sociedade que se regerá a seguinte redacção:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade
anónima de responsabilidade limitada e a
denominação de Sun Biofuels Mozambique,
S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sede da sociedade é em Maputo.

Dois) O conselho de administração poderá,
a todo o tempo, deliberar que a sede da
sociedade seja transferida para qualquer outro
local em Moçambique.

Três) Por deliberação do conselho de
administração poderão ser criadas e extintas,
em Moçambique ou no estrangeiro, filiais,
sucursais, delegações, escritórios de
representação, agências ou outras formas de
representação social.
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ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) O objecto social da sociedade consiste
no desenvolvimento de uma unidade de
plantação e processamento de bio-diesel e de
quaisquer outras actividades agro-industriais e
energéticas.

Dois) Por deliberação do conselho de
administração, a sociedade poderá adquirir
participações maioritárias ou minoritárias, no
capital de outras sociedades nacionais ou
estrangeiras, independentemente do ramo de
actividade.

Três) Por deliberação da assembleia geral
aprovada por uma maioria de accionistas que
representem, pelo menos, setenta e cinco por
cento das acções com direito de voto, a
sociedade poderá dedicar-se a qualquer
actividade não proibida por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções
e espécies de acções)

Um) O capital social da sociedade,
integralmente subscrito e realizado em dinheiro,
é de duzentos e cinquenta mil meticais,
representado por vinte e cinco mil acções, cada
uma com o valor nominal de um metical e dez
meticais.

Dois) As acções da sociedade serão
nominativas e serão representadas por
certificados de um, cinco, dez, cinquenta, mil
ou múltiplos de mil acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em
diferentes classes ou séries.

Quatro) Os certificados serão assinados por
dois administradores, sendo um deles
obrigatoriamente o presidente do conselho de
administração.

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da assembleia
geral, aprovada por uma maioria de accionistas
que representem, pelo menos, setenta e cinco
por cento das acções com direito de voto, a
sociedade poderá emitir, nos mercados interno
e externo, obrigações ou qualquer outro tipo de
título de dívida legalmente permitido, em
diferentes séries e classes, incluindo obrigações
convertíveis em acções e obrigações com direito
de subscrição de acções.

Dois) Os accionistas terão direito de
preferência, na proporção das respectivas

participações de capital, relativamente à
subscrição de quaisquer obrigações convertíveis
em acções ou com direito de subscrição de
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções ou obrigações próprias)

Um) Mediante deliberação da assembleia
geral, aprovada por uma maioria de accionistas
que representem, pelo menos, setenta e cinco
por cento das acções com direito de voto, a
sociedade poderá adquirir acções ou obrigações
próprias e realizar as operações relativas às
mesmas que forem permitidas por lei.

Dois) Os direitos sociais das acções próprias
ficarão suspensos enquanto essas acções
pertencerem à sociedade, salvo no que respeita
ao direito de receber novas acções em caso de
aumento de capital por incorporação de reservas,
não sendo as acções próprias consideradas para
efeitos de votação em assembleia geral ou de
determinação do respectivo quorum.

Três) Os direitos inerentes às obrigações
detidas pela sociedade permanecerão suspensos
enquanto as mesmas forem por si tituladas, sem
prejuízo da possibilidade da sua conversão ou
amortização.

ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado
uma ou mais vezes, através de novas entradas,
em dinheiro ou em espécie, ou através da
incorporação de reservas, resultados ou
conversão de passivo em capital, mediante
deliberação da assembleia geral, aprovada por
uma maioria de accionistas que representem,
pelo menos, setenta e cinco por cento das acções
com direito de voto.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado
pela assembleia geral, os accionistas terão direito
de preferência na subscrição de novas acções
em cada aumento de capital.

Três) O montante do aumento será
distribuído entre os accionistas que exerçam o
seu direito de preferência, atribuindo-se-lhes
uma participação nesse aumento na proporção
da respectiva participação social já realizada à
data da deliberação do aumento de capital, ou a
participação que os accionistas em causa tenham
declarado pretender subscrever, se esta for
inferior àquela.

Quatro) Os accionistas deverão ser
notificados do prazo e demais condições do
exercício do direito de subscrição do aumento
por fax, telex, correio electrónico ou carta
registada. Tal prazo não poderá ser inferior a
trinta dias.

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito
de preferência)

Um) A transmissão de acções está sujeita ao
consentimento prévio da sociedade, o qual

deverá ser prestado mediante deliberação da
assembleia geral. Adicionalmente, nenhum
accionista poderá transmitir as suas acções a
terceiros sem proporcionar aos outros
accionistas o eventual exercício do seu direito
de preferência previsto nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado
pela assembleia geral, qualquer transmissão
realizada por um accionista deverá
obrigatoriamente abranger a totalidade das
acções por si detidas.

Três) Excepto se de outro modo deliberado
pela assembleia geral, qualquer transmissão de
acções deverá obrigatoriamente ser acompanha
da transmissão a favor do adquirente das acções,
da totalidade dos créditos, presentes ou futuros,
certos ou por liquidar, que o transmitente
detenha sobre a sociedade.

Quatro) Qualquer accionista que pretenda
transmitir as suas acções (o vendedor) deverá
comunicar ao presidente do conselho de
administração, por carta dirigida ao mesmo
(a notificação de venda), os elementos da
transacção proposta, nomeadamente o nome do
pretenso adquirente, o número de acções que o
accionista se propõe transmitir (as acções a
vender), o respectivo preço por acção e divisa
em que tal preço será pago e, se aplicável, o
valor dos créditos a transmitir, bem como uma
cópia da proposta de compra apresentada pelo
pretenso adquirente.

Cinco) No prazo de quinze dias a contar da
recepção de uma notificação de venda, o
presidente do conselho de administração deverá
enviar cópia da mesma aos outros accionistas.
Qualquer accionista terá o direito de adquirir as
acções a vender, em termos e condições iguais
aos especificados na notificação de venda, desde
que:

a) O exercício de tal direito de preferência
fique dependente desses outros
accionistas adquirirem a totalidade
das acções a vender;

b) Se mais do que um accionista pretender
exercer o direito de preferência, as
acções a vender serão rateadas entre
os accionistas na proporção das
acções que então possuírem na
sociedade.

Seis) No prazo de trinta dias após a recepção
de cópia da notificação de venda, os accionistas
que pretendam exercer o seu direito de
preferência deverão comunicar a sua intenção,
por escrito, ao presidente do conselho de
administração.

Sete) Expirado o prazo referido no número
anterior, o presidente do conselho de
administração deverá imediatamente informar
o vendedor, por escrito, da identidade dos
accionistas que pretendem exercer o direito de
preferência. A transmissão de acções deverá ser
concluída no prazo de trinta dias após a referida
informação ao vendedor. Caso nenhum
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accionista pretenda exercer o seu direito de
preferência, o presidente do conselho de
administração dará conhecimento de tal facto,
por escrito, ao vendedor.

Oito) caso nenhum accionista pretenda
exercer o seu direito de preferência, o presidente
do conselho de administração deverá
imediatamente informar o presidente da
assembleia geral de tal facto para que este
convoque uma assembleia geral que deliberará
sobre a autorização da transmissão. Caso o
consentimento seja prestado, ou na hipótese de
a assembleia geral não se realizar no prazo de
trinta dias após o vendedor ter sido informado
de que nenhum accionista pretende exercer o
seu direito de preferência, o vendedor terá o
direito de transmitir as acções a vender nos
precisos termos e condições indicados na
notificação de venda, desde que tal transmissão
se efectue no prazo de sessenta dias contados
da data em que o consentimento foi prestado ou
do fim do referido prazo de trinta dias para a
realização da assembleia geral.

Nove) Se recusar o consentimento à
transmissão de acções, a sociedade deverá
adquirir as acções a vender nos precisos termos
e condições especificados na notificação de
venda, ou fazer com que as mesmas sejam
adquiridas nas mesmas condições por um
accionista ou por um terceiro.

Dez) Sem prejuízo do disposto nos números
anteriores, qualquer accionista poderá
livremente transmitir, no todo ou em parte, as
suas acções a uma afiliada. Neste caso, o
transmitente deverá notificar o presidente do
conselho de administração no prazo de trinta
dias após a efectivação da transmissão.

Onze) As limitações à transmissão de acções
previstas neste artigo serão transcritas para os
certificados de acções, sob pena de serem
inoponíveis a terceiros adquirentes de boa fé.

Doze) O direito de preferência previsto no
presente artigo tem eficácia real.

ARTIGO DÉCIMO

(Ónus ou encargos sobre as acções)

Um) Os accionistas não poderão constituir
ónus ou encargos sobre as acções de que sejam
titulares sem o prévio consentimento da
sociedade.

Dois) Por forma a obter o consentimento da
sociedade, o accionista que pretenda constituir
ónus ou encargos sobre as suas acções deverá
notificar o presidente do conselho de
administração, através de carta registada com
aviso de recepção, indicando as condições em
que pretende constituir o ónus ou encargo.

Três) O presidente do conselho de
administração, no prazo de cinco dias após a
recepção da carta referida no número anterior,
transmitirá ao presidente da assembleia geral o
conteúdo da referida carta para que este proceda
à convocação de uma assembleia geral para
deliberar sobre o referido consentimento.

Quatro) O presidente da assembleia geral
deverá convocar a assembleia geral prevista no
número anterior por forma a que esta tenha lugar
no prazo de trinta dias contados da data de
recepção da comunicação do presidente do
conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de acções)

Um) A sociedade poderá amortizar, total ou
parcialmente, as acções de um accionista
quando:

a) O accionista tenha vendido as suas
acções em violação do disposto no
artigo nono ou criado ónus ou
encargos sobre as mesmas em
violação do disposto no artigo
décimo;

b) As acções tiverem sido judicialmente
penhoradas ou objecto de qualquer
acto judicial ou administrativo de
efeito semelhante;

c) O accionista tiver sido declarado
insolvente, interdito ou incapaz de
gerir os seus negócios;

d) O accionista tiver incumprido alguma
deliberação da assembleia geral
aprovada nos termos dos presentes
estatutos.

Dois) A contrapartida da amortização das
acções será igual ao seu valor contabilístico,
baseado no balanço mais recente aprovado pela
assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a
assembleia geral, o conselho de administração e
o conselho fiscal.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral é composta por todos
os accionistas com direito de voto.

Dois) Os titulares de obrigações não poderão
assistir às reuniões da assembleia geral.

Três) As reuniões da assembleia geral serão
conduzidas por uma mesa composta por um
Presidente e por um secretário, os quais se
manterão nos seus cargos até que a estes
renunciem ou até que a assembleia geral delibere
destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e deliberações)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente pelo menos uma vez por ano, nos
primeiros três meses depois de findo o exercício

do ano anterior, e extraordinariamente sempre
que tal se mostre necessário. As reuniões terão
lugar na sede da sociedade em Maputo, salvo
quando todos os accionistas acordarem na
escolha de outro local

Dois) As reuniões da assembleia geral deverão
ser convocadas por meio de anúncios publicados
no Boletim da República e num jornal
moçambicano de grande tiragem, com uma
antecedência mínima de trinta dias em relação à
data da reunião.

Três) O conselho de administração, o
conselho fiscal ou qualquer accionista ou grupo
de accionistas que possuam acções
correspondentes a mais de dez por cento do
capital social podem requerer a convocação de
uma assembleia geral extraordinária. Da
convocatória deverá constar a respectiva ordem
do dia.

Quatro) As reuniões da assembleia geral
podem ter lugar sem que tenha havido
convocação, desde que todos os accionistas com
direito de voto estejam presentes ou
representados, tenham dado o seu
consentimento para a realização da reunião e
tenham acordado em deliberar sobre determinada
matéria.

Cinco) A assembleia geral só delibera
validamente se estiverem presentes ou
representados accionistas que detenham acções
correspondentes a, pelo menos, cinquenta por
cento das acções com direito de voto. Qualquer
accionista que esteja impedido de comparecer a
uma reunião poderá fazer-se representar por
outra pessoa, munida de carta endereçada ao
presidente da assembleia geral, a identificar o
accionista representado e o objecto dos poderes
conferidos.

Seis) A assembleia geral delibera por maioria
simples dos votos expressos pelos accionistas
presentes ou representados, sem prejuízo das
maiorias qualificadas que sejam exigidas por lei
ou por estes estatutos.

Sete) Haverá dispensa de reunião da
assembleia geral se todos os accionistas com
direito de voto manifestarem por escrito:

a) O seu consentimento em que a
assembleia geral delibere por
escrito;

b) O sua concordância quanto ao conteúdo
da deliberação em causa.

ARTIGO  DÉCIMO QUINTO

(Poderes da assembleia geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos
que lhe estejam exclusivamente reservados pela
lei ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade,
incluindo a fusão, cisão, trans-
formação ou dissolução da
sociedade;

b) Aumento ou redução do capital social
da sociedade;
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c) Nomeação de uma sociedade de
auditores externos, se e quando for
necessário;

d) Distribuição de dividendos.

SECÇÃO II

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e
representada por um conselho de administração,
composto por um número mínimo de três e
máximo de nove administradores, um dos quais
exercerá as funções de presidente.

Dois) Os administradores mantêm-se nos
seus cargos até que a estes renunciem ou até
que a assembleia geral delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Poderes)

O conselho de administração terá todos os
poderes para gerir a sociedade e prosseguir o
seu objecto social, excepto aqueles poderes e
competências que a lei ou estes estatutos
atribuam em exclusivo à assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Reuniões e deliberações)

Um) O conselho de administração reunirá
sempre que necessário. As reuniões do conselho
de administração serão realizadas na sede da
sociedade em Maputo, excepto se os
Administradores decidirem reunir noutro local.

Dois) As reuniões do conselho de
administração serão convocadas por dois
Administradores, por carta, correio electrónico
ou via telecópia, com uma antecedência de, pelo
menos, sete dias relativamente à data agendada
para a sua realização. As reuniões do conselho
de administração podem realizar-se sem
convocação prévia, desde que no momento da
votação todos os administradores estejam
presentes ou representados nos termos
estabelecidos nos presentes estatutos ou na lei
aplicável. Cada aviso convocatório para uma
reunião do conselho de administração deve
conter a data, hora, lugar e a ordem do dia da
reunião.

Três) O conselho de administração pode
validamente deliberar quando pelo menos o
Presidente e um administrador estejam
presentes. Se o presidente e um administrador
não estiverem presentes na data da reunião, esta
poderá ter lugar no dia seguinte e deliberar
validamente desde que estejam presentes
quaisquer dois administradores. Caso não exista
quorum no dia da reunião ou no dia seguinte, a
reunião deverá ser cancelada.

Quatro) As deliberações do conselho de
administração são aprovadas por maioria
simples.

Cinco) Será lavrada uma acta de cada reunião,
incluindo a ordem de trabalhos e uma descrição

sumária das discussões, as deliberações
adoptadas, os resultados da votação e outros
factos relevantes que mereçam ser registados. A
acta será assinada pelos membros do conselho
de administração que tenham estado presentes.
Os membros do conselho de administração que
não tenham estado presentes na reunião, deverão
assinar a acta confirmando que procederam à
sua leitura e a aprovaram.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Deveres do presidente do conselho
de administração)

Para além de outras competências que lhe
sejam atribuídas pela lei e por estes estatutos, o
presidente do conselho de administração terá as
seguintes responsabilidades:

a) Presidir às reuniões, conduzir os
trabalhos e assegurar a discussão
ordeira e a votação dos pontos da
ordem de trabalhos;

b) Assegurar que toda a informação
estatutariamente exigida é
prontamente fornecida a todos os
membros do conselho;

c) Em geral, coordenar as actividades do
conselho e assegurar o respectivo
funcionamento;

d) Assegurar que sejam lavradas actas das
reuniões do conselho e que as
mesmas sejam transcritas no
respectivo livro.

ARTIGO  VIGÉSIMO

(Director executivo)

Um) O conselho de administração designará
um director executivo responsável pela gestão
corrente da sociedade, devendo a designação
fixar os poderes que lhe são conferidos.

Dois) O director executivo terá as seguintes
responsabilidades:

a) Preparar, negociar e assinar acordos
dentro dos limites fixados pelo
conselho de administração;

b) Gerir os assuntos comerciais e
financeiros da sociedade, bem como
as suas participações sociais
noutras sociedades;

c) Contratar, demitir ou exercer outros
poderes disciplinares em relação aos
empregados, prestadores de
serviços e colaboradores da
sociedade;

d) Abrir e encerrar contas bancárias;

e) Representar a sociedade em juízo e fora
dele, tanto activa como
passivamente, com poderes para
instaurar acções, delas desistir,
confessar ou transigir;

f) Preparar um relatório mensal das
actividades da sociedade, o qual
deverá incluir, entre outros
elementos necessários, indicadores
de resultados, e submetê-lo ao
conselho de administração.

Três) Poderá ser definida uma remuneração
para o director executivo, conforme vier a ser
deliberado pelo conselho de administração.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do director executivo,
no âmbito dos poderes que lhe
vierem a ser conferidos pelo
conselho de administração;

b) Pela assinatura de quaisquer dois
administradores, sem prejuízo do
disposto no número três do artigo
vigésimo sétimo;

c) Pela assinatura de um ou mais
procuradores, nos precisos termos
dos respectivos instrumentos de
mandato.

Dois) Os administradores ficam dispensados
de prestar caução.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição)

Os poderes do conselho fiscal serão exercidos
por uma firma de auditoria licenciada a exercer
actividade em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por lei, o
conselho fiscal terá o direito de levar ao
conhecimento do conselho de administração ou
da assembleia geral qualquer assunto que deva
ser ponderado e dar o seu parecer em qualquer
matéria que seja da sua competência.

CAPÍTULO IV

Do exercício

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde
ao ano civil.

CAPÍTULO V

(Da dissolução e liquidação)

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se:

a) Nos casos previstos na lei;

b) Por deliberação unânime da
assembleia geral.

Dois) Os accionistas executarão e
diligenciarão para que sejam executados todos
os actos exigidos pela lei para efectuar a
dissolução da sociedade.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Liquidação)

Um) A liquidação será  extra judicial, conforme
seja deliberado pela assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente
liquidada, mediante a transferência de todos os
seus bens, direitos e obrigações a favor de
qualquer accionista, desde que devidamente
autorizado pela assembleia geral e obtido acordo
escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente
liquidada nos termos do número anterior, e sem
prejuízo de outras disposições legais
imperativas, todas as dívidas e responsabili-
dades da sociedade (incluindo, sem restrições,
todas as despesas incorridas com a liquidação e
quaisquer empréstimos vencidos) serão pagas
ou reembolsadas antes que possam ser
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro) A assembleia geral pode deliberar,
por unanimidade, que os bens remanescentes
sejam distribuídos em espécie pelos accionistas.

CAPÍTULO VI

(Das disposições finais)

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Contas bancárias)

Um) A sociedade deve abrir e manter, em seu
nome, uma ou mais contas separadas para todos
os fundos da sociedade, num ou mais bancos,
conforme seja periodicamente determinado pelo
conselho de administração.

Dois) A sociedade não pode misturar fundos
de quaisquer outras pessoas com os seus. A
sociedade deve depositar nas suas contas
bancárias todos os seus fundos, receitas brutas
de operações, contribuições de capital,
adiantamentos e recursos de empréstimos. Todas
as despesas da sociedade, reembolsos de
empréstimos e distribuição de dividendos aos
accionistas, devem ser pagos através das contas
bancárias da sociedade.

Três) Nenhum pagamento poderá ser feito a
partir das contas bancárias da sociedade, sem
autorização e/ou assinatura de um administrador
ou de qualquer representante com poderes
conferidos pelo conselho de administração.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Distribuição de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que
vierem a ser determinados pela assembleia geral.

Está conforme.

Maputo, seis de Junho de dois mil e sete.
— A Ajudante,  Ernestina da Glória Samuel.

Asset – Assistência e Serviços
Turísticos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de   seis de Junho   de  dois mil e sete,

exarada a folhas trinta e quatro a trinta e seis do
livro de notas para escrituras diversas número
duzentos vinte e seis  traço D do Segundo
Cartório Notarial de Maputo, a cargo do notário
Carlos Alexandre Sidónio Velez, licenciado em
Direito, técnico superior dos registos e
notariado N1  e notário do referido cartório, foi
constituída uma sociedade que regerá a seguinte
redacção.

CAPÍTULO I

Da denominação e duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Um) A sociedade adopta a denominação de
Asset – Assistência e Serviços Turísticos
Limitada, e tem a sua sede na Av. Mao Tse Tung,
número trezentos e dez, segundo andar, cidade
de Maputo.

Dois) A sociedade poderá estabelecer
sucursais, agências ou quaisquer outras formas
de representação no território nacional ou
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o exercício
das seguintes actividades:

a) Representação de sociedades, grupos
e entidades domiciliadas ou não na
República de Moçambique;

b) Prestação de serviços;

c) Importação e exportação;

d) Restauração;

e) Hotelaria.

Dois) A sociedade poderá exercer ainda, na
mesma área outras actividades conexas,
complementares ou subsidiárias do objecto
principal desde que aprovados pelos sócios,
practicar todo e qualquer outro acto lucrativo,
permitido por lei, uma vez obtidas as necessárias
autorizações.

Três) A sociedade poderá constituir com
outrém, quaisquer outras sociedades ou
participar em sociedades já constituídas.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente
realizado, é de vinte mil meticais,
correspondentes à soma de três quotas assim
distribuídas:

a) Judite Maria de Freitas Fialho Guerra,
dez mil e duzentos meticais,
correspondentes a cinquenta e um
por cento do capital social;

b) Luís Miguel Fialho Alvares da Guerra,
cinco mil meticais, correspondentes
a vinte e cinco por cento do capital
social;

c) Patrícia Fialho Alvares da Guerra,
quatro mil e oitocentos meticais,
correspondentes a vinte e quatro
por cento do capital social.

Dois) O capital pode ser aumentado uma ou
mais vezes, mediante a deliberação expressa pela
assembleia geral, dentro dos termos e limites
legais.

ARTIGO QUINTO

Suprimentos

Não serão permitidas prestações
suplementares do capital, mas os sócios
poderão fazer os suprimentos de que a sociedade
carecer ao juro e demais condições a estabelecer
em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão e amortização de quotas

Um) A cessão e amortização de quotas, total
ou parcial, só é permitida mediante o
consentimento da sociedade e dos sócios.

Dois) Os sócios gozarão de direito de
preferência quando se trata de cessão de quotas
a estranhos à sociedade.

Três) Os sócios exercerão o direito de
preferência no prazo máximo de sessenta dias,
contados a partir da data da notificação do facto,
a ser enviado pelo sócio cedente.

Quatro) Expirado o prazo mencionado no
número anterior, a cessão da quota será livre.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A sociedade será gerida pelos sócios
fundadores na qualidade de sócios gerentes,
dispensados cada um deles dos mais âmplos
poderes legalmente consentidos, no âmbito da
realização do objecto social.

Dois) Compete aos gerentes ou à quem eles
designarem, representar a  sociedade em juízo e
fora dele, activa e passivamente no país ou fora
dele, practicar todos os actos legalmente exigidos.

ARTIGO OITAVO

Obrigações da sociedade

Um) A sociedade é obrigada:

a) Pela assinatura individual de cada um
dos sócios gerentes;

b) Pela assinatura de procuradores
especialmente constituídos nos
termos e limites específicos do
mandato.

Dois) Para actos de mero expediente, será
bastante, para além da assinatura de qualquer
dos gerentes, qualquer empregado devidamente
autorizado.
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Três) Os gerentes e procuradores não podem
obrigar a sociedade em actos e contratos
estranhos aos negócios da sociedade, tais como
letras, fianças, avales e outros títulos similares,
sob pena de indemnizar a sociedade no dobro
do valor da responsabilidade assumida, sendo
consideradas nulas e de nenhum efeito tais
responsabilidades.

ARTIGO NONO

Delegação de poderes

Os gerentes poderão delegar os seus poderes,
total ou parcialmente, em pessoas estranhas à
sociedade mediante procuração passada com
consentimento de todos os sócios para tal efeito,
estabelecendo limites e condições de
competências delegadas ou a constituir
mandatários nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á,
ordinariamente uma vez por ano, na sede da
sociedade ou noutro local, para apreciação,
aprovação ou modificação do balanço e contas
de exercício e para deliberar sobre quaisquer
outros assuntos para que tenha sido convocada
e extraordinariamente, sempre que se mostrar
necessário.

Sociedade do Noticias, S.A.

RECTIFICAÇÃO

Rectificação da parte introdutória e do artigo
primeiro dos estatutos da Sociedade do noticias,
S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e quatro de Outubro de dois mil e seis,
na Conservatória do Registo de Entidades
Legais, foi efectuado o registo do aumento do
capital e alteração integral dos estatutos da
sociedade anónima denominada Sociedade do
Noticias, S.A., que se rege pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Constituição e lei aplicável

A sociedade por quotas, Sociedade do
Noticias, Limitada, constituída por escritura de
vinte e dois de Setembro de mil novecentos e
cinquenta e seis e transformada em sociedade
Anónima, por escritura de três de Maio de mil
novecentos e sessenta e três, rege-se pelo Código
Comercial, demais legislação aplicável e pelos
presentes estatutos.

Maputo, vinte e quatro de Maio de dois mil
e seis. — O Técnico, Ilegível.

Dois) A convocação da assembleia geral far-
-se-á por carta registada com aviso de recepção
dirigida aos sócios com antecedência mínima de
trinta dias.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e contas

O balanço e contas reportar-se-á a trinta e
um de Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Distribuição de lucros

Os lucros depois de constituidos, o fundo
de reserva legal terão a seguinte distribuição:

a) Dividendos aos sócios na proporção
de quotas;

b) Constituição de reservas para fins
específicos, de acordo com
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as disposições
legais em vigor na República de Moçambique.

Esta conforme.

Maputo, oito de Junho de dois mil e sete.
— A Ajudante, Ernestina da Gloria Samuel.
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